
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.000 - RN (2012/0087283-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : WALFREDO SILVESTRE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS KELSEN SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF. PROPRIEDADE DO BEM PENHORADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO NO 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. VALIDADE. PRESERVAÇÃO DO DIREITO DE 
POSSE DO TERCEIRO DE BOA-FÉ. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, e quando as razões recursais encontram-se dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.  
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
estar comprovada a propriedade do bem penhorado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, é válido o contrato de compra e venda, sem a transcrição no registro 
imobiliário, para preservar o direito de posse do terceiro de boa-fé.
V -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VII – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.000 - RN (2012/0087283-3)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR :PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO :WALFREDO SILVESTRE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO :CARLOS KELSEN SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 07 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por 

analogia, das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.000 - RN (2012/0087283-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : WALFREDO SILVESTRE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS KELSEN SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 161/169e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 
8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim 
ementado (fls. 120/121 e):

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA EM 
EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEL REGISTRADO 
EM CARTÓRIO NO NOME DE SÓCIO 
EXECUTADO, MAS QUE NÃO INTEGRA, DE 
FATO, O SEU PATRIMÔNIO JURÍDICO, MAS O 
DE SEU IRMÃO. PROVA ROBUSTA. 
DESCONSTITUIÇÃO DA CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. EXIMIDA A 
PARTE EMBARGADA DOS ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DA 
REALIDADE FÁTICA, ANTE O REGISTRO 
CARTORÁRIO. DESPROVIMENTO DOS 
RECURSOS.
1. Apelações interpostas contra sentença de 
procedência do pedido formulado através de 
embargos de terceiro, com determinação de 
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desconstituição de penhora incidente sobre bem 
imóvel em sede de execução fiscal.
2. "Quem, não sendo parte no processo, sofrer 
turbação ou esbulho na posse de seus bens por 
ato de apreensão judicial, em casos como o de 
penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação 
judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, 
partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos 
ou restituídos por meio de embargos" (art. 1.046, 
do CPC).
3. As provas são robustas no sentido de que o 
imóvel penhorado nos autos da execução fiscal 
(ajuizada em 2006) foi adquirido pelo embargante 
e sua esposa, nos idos de 2000, sendo ele a 
moradia deles (contrato de compra e venda e 
cessão de direitos, cheques emitidos para 
quitação de 50% do preço e depoimentos 
prestados em Juízo, inclusive, pela vendedora do 
imóvel e por vizinho). O fato de o registro do 
imóvel em cartório ter se dado em nome do 
irmão do embargante - parte executada na 
execução fiscal em que ocorreu a penhora - 
decorreu apenas da necessidade de subscrição 
de contrato de financiamento imobiliário com a 
CEF, para a quitação dos 50% restantes do 
preço, negócio jurídico que restou, formalmente, 
firmado pelo executado, mas apenas como uma 
espécie de intermediário, pois os embargantes 
não preenchiam as condições exigidas pela CEF 
para o entabulamento do ajuste de mútuo cujas 
prestações, contudo, foram quitadas pelos 
embargantes.
4. Constatado que o executado não é o titular real 
da propriedade do bem penhorado, a penhora 
deve ser reputada ilegítima, mostrando-se 
correta a sentença que determinou a sua 
desconstituição. 
5. "A jurisprudência do STJ, sobrepujando a 
questão de fundo sobre a questão da forma, 
como técnica de realização da justiça, vem 
conferindo interpretação fínalística à Lei de 
Registros Públicos. Assim é que foi editada a 
Súmula 84, com a seguinte redação: 'É 
admissível a oposição de embargos de terceiro 
fundados em alegação de posse advinda de 
compromisso de compra e venda de imóvel, 
ainda que desprovido do registro"' (STJ, 1T, 
REsp 858.999/MS, Rei. Min. LUIZ FUX, julgado 
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em 19.03.2009, DJe 27.04.2009). Por"isso, não 
altera o comando sentenciai a invocação pelo 
ente público dos arts. 1227-é 1245/1247, do CC.
6. "Pelo princípio da causalidade aquele que deu 
causa à instauração do processo deve arcar 
com as despesas dele decorrentes" (STJ, 2T, 
AgRg no Resp 1157967/PI, Rei. Min. ELIANA 
CALMON, julgado em 10.08.2010, DJe 
20.08.2010). Não se pode dizer que o ente 
público deu causa aos presentes embargos de 
terceiro já que, ante a força do registro imobiliário 
em Cartório, não tinha como saber que o 
adquirente real do imóvel não tinha sido o 
executado, mas sim seu irmão. Destarte, correta 
a sentença que isentou a parte embargada dos 
ônus de sucumbência.
7. Desprovimento das apelações.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
130/133e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, omissão e legitimidade da penhora.
Com contrarrazões (fls. 145/151e), o recurso foi admitido (fl. 
153e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
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DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
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destaque meu).

Quanto à questão relativa à propriedade do bem o, Tribunal de 
origem assentou ser admissível a oposição de embargos de 
terceiro fundados em alegação de posse advinda de 
compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que 
desprovido do registro, e que no caso, as provas são robustas 
no sentido de que o imóvel penhorado nos autos da execução 
fiscal (ajuizada em 2006) foi adquirido pelo embargante e sua 
esposa, nos idos de 2000, sendo ele a moradia deles (contrato 
de compra e venda e cessão de direitos, cheques emitidos 
para quitação de 50% do preço e depoimentos prestados em 
Juízo, inclusive, pela vendedora do imóvel e por vizinho), 
manifestando-se nos seguintes termos:

A contenda é de simples solução, não 
merecendo modificação a sentença discutida.
Reza o CPC que, “quem, não sendo parte no 
processo, sofrer turbação ou esbulho na posse 
de seus bens por ato de apreensão judicial, em 
casos como o de penhora, depósito, arresto, 
seqüestro, alienação judicial, arrecadação, 
arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer 
lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio 
de embargos” (art. 1.046).
In casu, as provas são robustas no sentido de 
que o imóvel penhorado nos autos da execução 
fiscal (ajuizada em 2006) foi adquirido pelo 
embargante e sua esposa, nos idos de 2000, 
sendo ele a moradia deles (contrato de compra e 
venda e cessão de direitos, cheques emitidos 
para quitação de 50% do preço e depoimentos 
prestados em Juízo, inclusive, pela vendedora do 
imóvel e por vizinho).
O fato de o registro do imóvel em cartório ter se 
dado em nome do irmão do embargante – parte 
executada na execução fiscal em que ocorreu a 
penhora – decorreu apenas da necessidade de 
subscrição de contrato de financiamento 
imobiliário com a CEF, para a quitação dos 50% 
restantes do preço, negócio jurídico que restou, 
formalmente, firmado pelo executado, mas 
apenas como uma espécie de intermediário, pois 
os embargantes não preenchiam as condições 
exigidas pela CEF para o entabulamento do 
ajuste de mútuo, cujas prestações, contudo, 
foram quitadas pelos embargantes.
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Destarte, constatado que o executado não é o 
titular real da propriedade do bem penhorado, a 
penhora deve ser reputada ilegítima, 
mostrando-se correta a sentença que 
determinou a sua desconstituição.
Veja-se, a propósito, como se alinha o STJ: “A 
jurisprudência do STJ, sobrepujando a questão 
de fundo sobre a questão da forma, como 
técnica de realização da justiça, vem conferindo 
interpretação finalística à Lei de Registros 
Públicos. Assim é que foi editada a Súmula 84, 
com a seguinte redação: ‘É admissível a 
oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda de compromisso de 
compra e venda de imóvel, ainda que desprovido 
do registro’” (STJ, 1T, REsp 858.999/MS, Rel. 
Min. LUIZ FUX, julgado em 19.03.2009, DJe 
27.04.2009).
Por isso, não altera o comando sentencial a 
invocação pelo ente público dos arts. 1227 e 
1245/1247, do CC.
Sobre a apelação dos embargantes, deve ser 
lembrado o precedente recente da Corte 
Superior: “Pelo princípio da causalidade aquele 
que deu causa à instauração do processo deve 
arcar com as despesas dele decorrentes” (STJ, 
2T, AgRg no Resp 1157967/PI, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, julgado em 10.08.2010, DJe 
20.08.2010).
No caso concreto, não se pode dizer que o ente 
público deu causa aos presentes embargos de 
terceiro já que, ante a força do registro imobiliário 
em Cartório, não tinha como saber que o 
adquirente real do imóvel não tinha sido o 
executado, mas sim seu irmão.
Destarte, correta a sentença que isentou a parte 
embargada dos ônus de sucumbência.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais, alegando a Recorrente apenas ocorrência de 
operação simulada.
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO 
EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
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CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal local não olvidou o fato de 
possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

Ademais, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca 
da propriedade do bem penhorado demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”. 
No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a 
e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
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divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual é válido 
o contrato de compra e venda, sem a transcrição no registro 
imobiliário, para preservar o direito de posse do terceiro de 
boa-fé, conforme dispõe a Súmula n. 84/STJ.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO NO 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. VALIDADE. 
PRESERVAÇÃO DO DIREITO DE POSSE DO 
TERCEIRO DE BOA-FÉ. SÚMULAS N. 83 E 
84/STJ. INCIDÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal 
de Justiça segundo o qual é válido o contrato de 
compra e venda, sem a transcrição no registro 
imobiliário, para preservar o direito de posse do 
terceiro de boa-fé, conforme dispõe a Súmula n. 
84/STJ.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a 
e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de 
origem, no sentido de reconhecer a ocorrência 
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da fraude à execução, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, 
argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1215456/AL, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
31/08/2015).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0087283-3 REsp 1.321.000 / RN

Números Origem:  200684000031359  200784000008664  200884000011400

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : WALFREDO SILVESTRE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS KELSEN SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : WALFREDO SILVESTRE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS KELSEN SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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